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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL 

CIVEL DA COMARCA DE CAMPO MAIOR / PI. 

  

 
  

Processo nº: 10035/08 

 

 
 

          CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A, 

empresa seguradora com sede à Rua Nilo Cairo, número 171, 

Centro Curitiba-Paraná, inscrita no CNPJ sob o n.º 

42.516.278/0001-66 e SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO 

DPVAT S.A, com sede na cidade do Rio de Janeiro/RJ, à Rua 

Senador Dantas, nº 74, 5º andar, inscrita no CNPJ sob nº 

09.248.608/0001-0, que neste ato representada por seus 

advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA 

DE SEGURO DPVAT, que lhe promove FRANCISCO WALISON DO 

NASCIMENTO, à presença de V. Exa., com fulcro nos artigos 30 e 

seguintes da Lei n.º 9.099/95, e, demais cominações legais 

pertinentes à espécie, apresentar sua 

 

 

C O N T E S T A Ç Ã O 
 

Consoante as razões de fato e de direito que passa a 

expor: 

 

 

DOS FATOS ALEGADOS NA PEÇA VESTIBULAR 

 
Alega a Autora em sua peça vestibular, que foi vítima de 

acidente automobilístico no dia 07/12/2007, restando parcial e 

permanentemente inválido 

 

Desta maneira, alega o Autor que em posse de todos os 

documentos necessários à regulação do sinistro, realizou o 

pedido administrativo referente ao valor da indenização 

correspondente ao Seguro Obrigatório de Veículos – DPVAT, 

junto à Congênere CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A (código 

6017), que, realizou o pagamento de tal verba na monta de R$ 



843,75 (Oitocentos e quarenta e três reais e setenta e cinco 

centavos). 

 

Atente Excelência, que não se pode atribuir à indenização 

máxima para o sinistrado que, por exemplo, sofra mera 

debilidade, e de igual forma se proceda para aquele que 

infelizmente venha a ter membros inteiros amputados. 

 

Ressalta a Ré que deve se atentar para a diferença entre 

debilidade e perda ou inutilização do membro, vez que o Autor 

tenta estabelecer um patamar de equidade entre ambos, para 

assim pleitear complementação de indenização. 

 

Assim sendo, por entender, equivocadamente, que o valor 

da indenização corresponde a R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais), ingressou com a presente ação, pleiteando a 

suposta diferença entre o valor efetivamente percebido e o que 

entende ser devido, referente ao Seguro Obrigatório de 

Veículos – DPVAT.  

 

PRELIMINARMENTE 
 

DA SUBSTITUIÇÃO DO PÓLO PASSIVO DA PRESENTE DEMANDA 

- SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT - 
 

 

Inicialmente, cumpre destacar que a Seguradora Líder dos 

Consórcios de Seguro DPVAT foi criada com a única finalidade 

de atuar como administradora do Seguro Obrigatório DPVAT. 

 

A Resolução CNSP de n.º 154 determinou a constituição de 

uma Seguradora especializada para administrar os Consórcios do 

Seguro DPVAT – anteriormente conhecido como “Convênio do 

Seguro Obrigatório DPVAT”. 

 

Ademais, tem-se que a Seguradora Líder dos Consórcios de 

Seguro DPVAT já detém autorização da SUPERINTENDÊNCIA DE 

SEGUROS PRIVADOS – SUSEP, para operar no que tange ao Seguro 

Obrigatório DVPAT, conforme Portaria n.º 2797/07. 

 

Nesta senda, destaque-se o art. 5º, §3º, da referida 

Resolução, senão vejamos: 

“CAPÍTULO IV  

DOS CONSÓRCIOS  

  

Art. 5º. Para operar no seguro DPVAT, as 

sociedades seguradoras deverão aderir, 

simultaneamente, aos dois Consórcios 

específicos, um englobando as categorias 1, 2, 

9 e 10 e o outro, as categorias 3 e 4.  



  

(...). 

  

§ 3º. Cada um dos Consórcios terá como 

entidade líder uma seguradora especializada em 

seguro DPVAT, PODENDO A MESMA SEGURADORA SER A 

ENTIDADE LÍDER DOS DOIS CONSÓRCIOS PREVISTOS 

NO CAPUT DESTE ARTIGO.” (g.n.). 

 

Não obstante, tem-se que no art. 8º da mesma Resolução, 

encontra-se o principal motivo, da SUBSTITUIÇÃO ora pleiteada, 

senão vejamos: 

 

“§ 8º. Os pagamentos de indenizações serão 

realizados pelos Consórcios, representados por 

seus respectivos líderes.” 

 

Desta forma, é de fácil visualização que os pagamentos de 

indenizações oriundas do Seguro Obrigatório DPVAT serão, 

impreterivelmente, pagos pela SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS 

DE SEGURO DPVAT. 

 

Ressalte-se, em perfeito atendimento ao Princípio da 

Eventualidade, que a substituição em apreço não acarretará 

qualquer tipo de lesão ao perfeito cumprimento das obrigações, 

caso seja julgada procedente a presente demanda. 

 

Tem-se que o entendimento do 3º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 

COMARCA DE PORTO ALEGRE / RS, ao julgar o processo de n.º 

30800228713, acolhendo os fatos ora dispostos, deferindo a 

substituição do pólo passivo da demanda, senão vejamos: 

 

“Inicialmente, acolho a substituição da ré 

Bradesco Cia de Seguros pela ré Seguradora 

Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A, 

tendo em vista que esta última foi criada 

recentemente com a finalidade de administrar o 

seguro obrigatório de acidentes de trânsito 

nos termos da Resolução nº 154, artigo 5º, §3º 

do CNSP e Portaria nº 2.797/07.” 

 

Desta forma, sopesando-se os fatos supracitados, requer a 

substituição do pólo passivo da presente demanda, para que 

passe a figurar como Ré a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE 

SEGURO DPVAT. 

 

 

 



DA INCOMPETÊNCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS 

PARA APRECIAR MATÉRIA QUE CAREÇA DE PRODUÇÃO DE 

PROVA PERICIAL TÉCNICA. 
 

 

Conforme se observa da exordial, a natureza do pedido 

é a invalidez do autor. O ponto controverso que motivou a 

lide é o grau dessa invalidez. Trata-se, portanto, de 

matéria eminentemente técnica, carecedora da produção de 

prova pericial para ser dirimida. Daí emerge a 

incompetência dos Juizados Especiais Cíveis para apreciar 

esta questão. 

 

Com efeito, todos os doutrinadores que cuidam da lei 

nº 9.099/95 preocupam-se em defender que, como causas de 

menor complexidade, devem ser entendidas aquelas que não 

exigem a realização de prova pericial. Nesse sentido, cabem 

ser destacadas as palavras do ilustre Juiz Jorge Alberto 

Quadros de Carvalho Silva, assim: 

 

“Muitas vezes, então, é recomendável uma prova 

pericial que venha a esclarecer a respeito da origem, da 

causa, da natureza e da extensão do dano. E a prova desse 

tipo é incompatível com o espírito norteador dos Juizados 

Especiais Cíveis” (trecho grifado). (In “Lei dos Juizados 

Especiais Cíveis Anotada” – pág. 9 – Ed. Saraiva -  1999).   

 

Ainda a propósito e como robusto suporte à sua tese, a 

ré traz à colação as seguintes ementas relativas a decisões 

de E. Turmas Recursais dos Juizados Especiais do Rio de 

Janeiro, prestigiando o entendimento supra exposto: 

 

Ementa nº 179 - “O Juizado Especial não tem 

competência para apreciar causas em que o valor supera 

o limite expresso no artigo 3º da Lei nº 9.099/95 e 

naquelas de maior complexidade, a exigir produção de 

prova incompatível com seus princípios norteadores 

(trecho grifado).  Se a lide desatende a tais 

pressupostos, impõe-se a extinção do processo, sem 

exame do mérito” (Recurso nº 33-7/98. 1ª Turma 

Recursal Cível – Unânime – Relator Juiz Henrique 

Carlos de Andrade Figueira – Julg. 11/02/98). 

 

 

Ementa nº 387 - “Perícia não realizada. Feito que 

comporta perícia de relevante complexidade. 

Inadmissibilidade de perícia de grande 

complexidade no JEC Decisão reformada. Julgado 

extinto o processo, sem adentrar no mérito. 

(Recurso nº. 2253-7 - 6ª. Turma Recursal - 



Unânime – Relator Juiz Antônio Saldanha Palheiro 

– Julg. 24/11/98).”   

 

Ementa nº 36 – “A questão de menor complexidade, 

aludida no artigo 3º da Lei nº 9.099/92, diz respeito 

à prova pericial e ao valor, que suplanta os 40 

salários mínimos, nas hipóteses em que a norma acima 

indicada estabelece a competência, observando tal 

critério. A complexidade técnico-jurídica da matéria 

não afasta a competência dos Juizados. Assim, a 

questão de maior complexidade é aquela que exige maior 

dilação probatória em prova técnica (trecho grifado) 

ou que suplanta 40 salários mínimos, na hipótese de 

competência ratione valoris...(7ª Turma Recursal – 

Recurso nº 184/97 – Rel. Juiz Carlos Eduardo da Rosa 

da Fonseca Passos). (Nota: Ementa transcrita 

parcialmente, visto que sua parte final não pertine à 

matéria agitada).   

 

Significativo, igualmente, o entendimento do MM Juiz 

do JEC de Campina Grande-PB, expresso em sentença de 

01.02.2002, proferida no processo nº 00120010225900, sob a 

seguinte ementa: 

 

“AÇÃO DE INDENIZAÇÃO – JUIZADO ESPECIAL CÍVEL – 

Ausência de conciliação – Instrução do feito – 

Preliminar de Necessidade de Requisição de Perícia 

Técnica. Acolhimento. Extinção do Processo sem 

Julgamento do Mérito. 

 

“Afigurando-se indispensável a realização de 

perícia técnica para a aferição do grau de invalidez 

permanente, faz o feito desaguar na grande 

complexidade, dando margem à extinção do processo sem 

julgamento do mérito. Inteligência dos arts. 3º e 51, 

inciso II, da Lei 9.099/95.” 

 

No fundamento da sentença, Sua Excelência cita a Prof.  

Ada Pellegrini Grinover, a qual, mesmo antes da edição da 

lei nº 9.099, já dizia: 

  

“adoção de fórmulas e de esquemas renovados de 

tornar a Justiça mais ágil e mais acessível, não 

significa o abandono de princípios que representaram e 

ainda representam importantíssimas conquistas para 

sempre pela ciência processual: o Juiz natural, o 

direito de defesa, o contraditório, entre outros, 

configuram valores indeclináveis” (Participação e 

Processo – Ed. RT – 1988). 

 



Em seguida, o Juiz sentenciante arremata: 

 

“Portanto, nenhum Juiz ou Tribunal, seja no nosso 

sistema normativo ou alienígena, está autorizado a 

decidir sem prova técnica quando a espécie assim 

requerer a sua produção, como está ocorrendo in casu, 

onde exsurgiu no calor da liça judicial uma dúvida 

sobre o grau de invalidez”.  

 

Do entendimento doutrinário e jurisprudencial retro 

reportado resta evidente que a sede judicial apropriada 

para o autor pleitear seu suposto direito à diferença da 

indenização por invalidez já recebida é uma das Varas 

Cíveis da Justiça Comum, onde a reclamada pode defender-se 

tecnicamente, formulando quesitos e nomeando assistente  

técnico. 

 

Irrelevante que conste dos autos prova pretendendo 

atestar grau de invalidez diferente do que foi 

administrativamente apurado e pago, pois essa prova 

passaria a ter o inaceitável caráter de verdade absoluto, 

eis que não poderia ser convenientemente impugnada pela ré, 

impedida que está de contraditá-la tecnicamente em sede de 

Juizado Especial Cível. 

 

Sem dúvida, este bloqueio afronta o constitucional 

princípio do contraditório e do amplo direito de defesa. 

 

Em decorrência, a reclamada requer que Vossa Excelência 

se digne de determinar a extinção do processo sem julgamento 

do mérito, na forma do artigo 51, II, da lei nº 9.099/95. 

 

DO DESCABIMENTO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA 

 

A antecipação da tutela tem sua previsão legal no art. 

273 do CPC, com as alterações introduzidas pela lei nº 

10.444/01, vigente a partir de 08.08.2002. Referido artigo 

compõe-se do caput, dois incisos e seis parágrafos, de 

pleno conhecimento de V.Exa.. 

 

O regramento legal, indica, em primeiro lugar, que a 

tutela não pode ser antecipada de ofício. Precisa ser 

requerida pela parte. Em seguida, o caput da norma trata da 

verossimilhança da alegação do autor (fumus boni juris), da 

qual exige prova inequívoca. Além disso, a concessão exige 

mais um dos pressupostos contidos nos incisos I e II, o 

primeiro deles referente ao periculum in mora (“fundado 

receio de dano irreparável ou de difícil reparação”) e o 

segundo no abuso de defesa ou manifesto propósito 

protelatório do réu (situação semelhante ao dano processual 



tratado no art. 17, I, do CPC, cuja caracterização é 

exigida rigorosamente). 

 

Constata-se que não basta a presença de apenas um dos 

pressupostos. O do caput (fumus boni juris) tem que ser 

concomitante com um dos dois incisos (periculum in mora) ou 

abuso de defesa. A jurisprudência é serena e pacífica 

quanto a isso. Vejam-se estes exemplos: 

 

“A decisão de antecipar a tutela haverá de 

mostrar que, além de presente um dos 

requisitos dos itens I e II do art. 273 do 

CPC, havia razões suficientes, baseadas em 

prova inequívoca (grifamos), capazes de 

convencer da verossimilhança da alegação. O 

não atendimento a essa exigência conduz à 

nulidade” (idem). (STJ-3ª Turma, REsp 

162.700-MT). 

 

“Ainda que possível, em casos excepcionais, 

o deferimento liminar da tutela antecipada, 

não se dispensa o preenchimento dos 

requisitos legais (grifamos), assim a 

‘prova inequívoca’, a ‘verossimilhança da 

alegação’, o ‘fundado receio de dano 

irreparável, o ‘abuso de direito de defesa 

ou manifesto propósito protelatório do 

réu’, ademais da verificação da existência 

de ‘perigo de irreversibilidade do 

provimento antecipado’, tudo em despacho 

fundamentado de modo claro e preciso 

(grifamos). O despacho que defere 

liminarmente a antecipação da tutela com 

apoio, apenas, na demonstração do ‘fumus 

boni juris’ e do ‘periculum in mora’ 

malfere a disciplina do art. 273 do CPC  

(grifamos), à medida que deixa de lado os 

rigorosos requisitos impostos pelo 

legislador para a salutar inovação trazida 

pela Lei 8.952/94” (STJ-3ª Turma – REsp 

131.853-SC ).  

 

“1. O instituto da antecipação da tutela 

(art. 273, CPC) deve ser homenageado pelo 

juiz quando os pressupostos essenciais 

exigidos para a sua concessão se tornarem 

presentes, mesmo que a parte requerida seja 

a Fazenda Pública. 

2. Prova inequívoca é aquela a respeito da 

qual não mais se admite qualquer discussão 

(grifamos).  



3. Simples alegação feita por contribuinte 

de que recolheu contribuições 

previdenciárias, conforme DARF’s 

apresentadas, não se constitui prova 

inequívoca enquanto não existir 

pronunciamento administrativo fiscal 

reconhecendo a liquidez e a certeza dos 

valores lançados ou pronunciamento 

judicial.  

 

4. A simples demora na solução da demanda 

não pode, de modo genérico, ser considerada 

como caracterização da existência de 

fundado receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, salvo em situações 

excepcionalíssimas. 

 

5. A execução da tutela antecipada há de se 

fazer com base nos mesmos princípios legais 

reguladores para a execução provisória: não 

se transfere o domínio do bem. 

 

6. Tutela antecipada concedida para 

compensar contribuições previdenciárias que 

se revoga, face à ausência dos pressupostos 

fundamentais para que possa prosperar. 

 

7. Recurso provido”.  

 (STJ – 1ª Turma – Resp 113.368-PR – 

Inteiro teor em anexo). 

 

Com todo o respeito, o pedido constante na peça 

vestibular não demonstra a prova inequívoca, não se detém 

na verificação da existência de “perigo de 

irreversibilidade do provimento antecipado”. Além disso, 

não há a indispensável concomitância de pressupostos, o que 

fulmina a decisão de nulidade, eis que malfere a disciplina 

do art. 273 do CPC.  

 

Permissa máxima venia, não procede nenhum dos 

argumentos da parte Autoral, principalmente porque não 

discorre sequer quanto fumus bonis iuris e o periculum in 

mora. 

Ressalte-se quanto ao periculum in mora, que a ora 

Contestante é uma empresa sólida, respeitada no meio 

securitário e possui todos os meios para suportar uma 

improvável condenação. Desta forma, não há qualquer perigo 

quanto a satisfação de crédito na hipótese de remota 

condenação. 



Outrossim, quanto ao fumus bonis iuris, restará 

claramente comprovada a improcedência do pedido Autoral no 

corpo da peça de bloqueio. Assim a fumaça do bom direito 

será discutida nos autos, ou seja, a ora Contestante 

utiliza-se de princípios Constitucionais, qual seja, o 

direito garantido da ampla defesa e do contraditório, 

devendo V.Exa., analisar as argumentações suscitadas para a 

aplicação da boa e esperada Justiça!!! 

 

Assim, não deve a ora Contestante ser compelida a 

efetuar o pagamento antecipado, por total falta dos 

pressupostos concedentes da tutela antecipada.  

  

Data venia, na hipótese de acolhimento da antecipação 

da tutela fundada em argumentos improcedentes, como visto,  

o que não se admite nem mesmo em processo executivo, no 

qual o devedor de obrigação líquida e certa, constante do 

título executivo, tem o direito de indicar o bem a ser 

penhorado, e a constrição só recai sobre dinheiro em 

situações muito especiais.  

 

Na verdade, a concessão da tutela “não antecipa 

simplesmente a sentença de mérito. Antecipa, sim, a própria 

execução dessa sentença, que, por si só, não produziria os 

efeitos que irradiam da tutela antecipada”. (Resp 112.111-

PR – Inteiro teor em anexo).  

 

Diante da profunda conseqüência que tem o provimento 

da tutela,  lei e a jurisprudência revestem de salutar 

precaução as condições imprescindíveis à sua concessão. 

Observe-se que o REsp 112.111-PR trata de uma ação em que a 

sentença já tinha sido proferida, confirmando as tutelas 

concedidas, baseadas no que, aliás, o Min. Relator votou 

pelo não provimento do recurso. O voto de vista contrariou 

fundamentalmente o voto do Min. Relator, e o REsp veio a 

ser julgado procedente, “porque não há relação de 

continência entre a tutela antecipada e a sentença de 

mérito”...”de outro modo, a parte não teria recurso 

relativamente à tutela antecipada”. “Subsistente a tutela 

antecipada, deve ela ser cassada nos termos da 

jurisprudência da Turma”, conclui o voto de vista vencedor.  

No caso, verifica-se que o autor, que não tem título 

executivo, obteve liminarmente, o que ao credor, que ajuíza 

uma execução, porque já é titular de título executivo, não 

se concede! 

 

     No seguro obrigatório DPVAT, o pagamento da 

indenização exige um procedimento, denominado “regulação de 

sinistro”, que consiste na apreciação e crítica de todas as 

situações fáticas e documentais, o mesmo acontecendo com o 



processo judicial, que deve ser precedido de fase 

instrutória com ampla oportunidade de contraditório. 

 

     O seguro obrigatório DPVAT não carrega consigo os 

pressupostos de liquidez e da certeza prévia. Não se traduz 

em crédito previamente líquidos e certos, incondicionados, 

eis que suscetível de muitas variantes e controvérsias, 

quer no que concerne à sua própria cobertura, quer ao nexo 

causal com o acidente de trânsito; legitimidade do 

beneficiário do seguro, quantum indenizável etc. O seguro 

DPVAT não reúne os matizes da liquidez, certeza e 

exigibilidade, imprescindíveis à concessão da tutela 

antecipada. 

 

A tutela antecipada autorizada pelo comentado art. 273 

do CPC tem por escopo a satisfação do direito subjetivo do 

autor, de modo a evitar o risco da sua inutilização e, em 

decorrência, o provimento judicial definitivo poderia 

restar frustrado. 

 

Em absoluto, essa não é a hipótese dos autos, eis que: 

 

a  - não há prova inequívoca da verossimilhança do direito 

do autor, posto que a postulação indenizatória do seguro 

DPVAT é passível de controvérsia e do contraditório; 

 

b – não há qualquer receio de dano irreparável ou de 

difícil reparação, pois, se eventualmente condenada 

irrecorrivelmente, a ré tem condição financeira para prover 

sua obrigação;  

c – não há abuso de direito de defesa, porque a pretensão 

do autor não encontra amparo na legislação aplicável ao 

fato que seria gerador da obrigação da ré. Inexiste 

qualquer evidência de resistência absurda ao  direito do 

autor; 

 

d – há, isto sim, perigo em potencial de irreversibilidade 

do provimento, o que se deduz de simples análise da 

situação econômico-financeira da parte Autoral.   

 

Por isso, como já dito, o pedido de antecipação da 

tutela não se reveste dos pressupostos deferidores da sua 

concessão, previstos no art. 273 do CPC.  

 

Acrescente-se que não assiste razão à parte autoral 

nem quanto ao recebimento do valor postulado, conforme será 

demonstrado no curso desta contestação.  

Por tais razões, a ré requer que seja indeferido o pedido 

de tutela antecipada, como demonstrado no REsp 112.111–PR, 

antes comentada, haja vista que o pedido encontra-se em 

desacordo com a previsão legal pertinente e com a 



jurisprudência pátria, contraria também toda a sistemática 

processual. 

 

DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

É pleno de logicidade que a inversão do ônus da prova, 

característica do Código de Defesa do Consumidor, não 

encontra guarida no caso sub judice. 

 

Assim, temos que a Autora não possui qualquer contrato 

com a Ré, não podendo ser confundida como consumidor, não 

havendo qualquer relação de consumo entre as partes 

litigantes, e, em consequência caracterizando a 

inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, 

característica do Código de Defesa do Consumidor.  

 

 Cabe a parte Autoral, já que é de sua pretensão, 

apresentar documentos que comprovem o fato constitutivo de 

seu direito, não sendo a Ré obrigada a apresentar provas a 

serem juntadas nos autos para serem utilizadas contra si 

mesma. 

 

Desta forma, restando descaracterizada a aplicação do 

referido diploma legal, e ruindo por completo tal 

fundamentação, prossegue a Ré com suas considerações. 

 

MÉRITO 
 

DA AUSÊNCIA DE PROVA VÁLIDA DA ALEGADA INVALIDEZ 

TOTAL E PERMANENTE PARA MAJORAR O VALOR DA 

INDENIZAÇÃO 
                   

Em análise ao presente feito, verifica-se com extrema 

facilidade que o Autor alega que restou inválido, haja vista 

as lesões que suportou, conforme documento que afirma ter 

juntado. 

 

Porém, Exa., no caso em tela, merece evidência o disposto 

no §5º, do artigo 5º da Lei 8.441/92, que modificou a Lei 

6.194/74, senão vejamos: 

 

“Art. 5º (...) 

 

§ 5° O instituto médico legal da jurisdição do 

acidente também QUANTIFICARÁ as lesões físicas 

ou psíquicas permanentes para fins de seguro 

previsto nesta lei, em laudo complementar, NO 

PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de 

acordo com os percentuais da tabela das 

condições gerais de seguro de acidente 



suplementada, nas restrições e omissões desta, 

pela tabela de acidentes do trabalho e da 

classificação internacional das doenças.” 

(g.n.) 

 

Ora Exa., temos que no caso em tela é imperioso que se 

verifique se o Autor fez prova de suas alegações colacionando 

aos autos do processo em epígrafe o Laudo exigido pela Lei 

supracitada, e, ademais, deve-se verificar se foi observado o 

prazo médio de 90(noventa) dias para sua elaboração disposto 

em Lei. 

 

Cumpre ainda verificar, se o mesmo QUANTIFICA o 

percentual de invalidez suportado pelo Autor e qual o grau de 

redução funcional que porventura atingiu a mesma, como leciona 

a Lei supracitada. 

Sem essa quantificação, exigida pela Lei acima destacada, 

não pode o Autor comprovar o grau de invalidez TOTAL 

permanente alegado, tornando seu pedido totalmente descabido. 

 

Temos que deve ser observada a data da elaboração do 

laudo do IML para que não seja prejudicada a existência de 

nexo causal entre o acidente automobilístico e as seqüelas 

suportadas pelo Autor.   

 

PORTANTO, A RÉ EXPRIME SEU ENTENDIMENTO DA TOTAL 

NECESSIDADE DE NOVA PERÍCIA, POIS A MESMA SERIA EXTREMAMENTE 

IMPORTANTE PARA O DESLINDE DA PRESENTE DEMANDA. 

 

CASO AINDA ASSIM V. EXA. ENTENDA PELA REALIZACAO DE 

PERICIA, A MESMA DEVE SER CUSTEADA PELO AUTOR POIS A RÉ JÁ 

CUSTEOU PERICIA MEDICA EM SEDE ADMINISTRATIVA, NÃO PODENDO SER 

COMPELIDA A NOVO PAGAMENTO. 

 

Vistos os fatos, não havendo meios comprobatórios da 

alegada invalidez permanente, deve a demanda ser extinta sem 

julgamento de mérito com fulcro no art. 269, inciso I, 2ª 

parte do Código de Processo Civil. 

 
DO ATO JURÍDICO PERFEITO REALIZADO – DA QUITAÇÃO 

OUTORGADA PELO BENEFICIÁRIO. 
 

Conforme se depreende do conteúdo probatório trazidos aos 

autos, totalmente incontroverso é o fato de que o Autor 

recebeu efetivamente na esfera administrativa o pagamento da 

indenização oriunda do Seguro Obrigatório DPVAT, referente ao 

sinistro em tela. 

No ato do recebimento, o beneficiário, assinou um recibo 

onde dá plena, total e irrevogável quitação à seguradora que 

realizou o pagamento, nos seguintes termos: 



“...com o pagamento efetuado dou, plena, rasa, 

geral, irrevogável e irretratável quitação 

para mais nada reclamar quanto ao sinistro 

noticiado.” 

 

A quitação outorgada se reveste sob o manto de ato 

jurídico perfeito, realizado em total consonância com a lei, 

com as Resoluções expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros 

Privados e com a realidade política e econômica da época da 

Regulação do sinistro. 

 

A única maneira de se desconstituir a quitação outorgada 

pelo Autor seria a propositura de Ação Anulatória de Ato 

Jurídico, onde o Autor deverá comprovar que houve vício de 

consentimento no momento em que se fez signatário do recibo e 

da quitação. 

 

Assim dispõe o Artigo 849 da Lei 10.406/02, denominado 

Novo Código Civil, que estabelece, in verbis: 

 

“Art. 849. A transação só se anula por dolo, 

coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 

coisa controversa.” 

 

Desta feita, não existe qualquer dúvida quanto à validade 

da quitação outorgada pelo Autor, no ato do recebimento 

administrativo da indenização, sendo certo que o aludido ato 

só poderia ser desconstituído por sentença transitada em 

julgado. 

 

 Ademais, temos que o Autor poderia, e quiçá deveria 

ressalvar no referido recibo sua intenção de quitação somente 

quanto ao valor efetivamente recebido, o que por certo não 

ocorreu, vez que, conforme ficou demonstrado à época do 

pagamento, o valor era justo e estava em total consonância com 

as determinações da SUSEP e com as Resoluções expedidas pela 

CNSP. 

 

Certo é que o pedido constante na exordial é 

manifestamente improcedente, haja vista o pagamento da 

indenização foi efetivamente realizado em âmbito 

administrativo. 

 

Subsistindo óbice intransponível ao suposto direito 

Autoral, deve o feito ser julgado extinto com julgamento de 

mérito, o que se requer com fundamento nos Artigos. 3º e 269, 

inciso I, do Código de Processo Civil. 

 

 

 



DA PLENA VIGENCIA DA LEI 11.482/07 
 

Cumpre salientar que na data de 31 de Maio de 2007, entrou 

em vigor a Lei 11.482/07, que alterou a Lei 6.194/74 e a Lei 

8.441/92. 

Em seu art. 8º, encontra-se especificado os novos valores 

a serem adotados, no que tange à indenização oriunda do Seguro 

Obrigatório DPVAT. Vejamos: 

 

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 

6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo 

seguro estabelecido no art. 2o compreendem as 

indenizações por morte, invalidez permanente e 

despesas de assistência médica e 

suplementares, nos valores que se seguem, por 

pessoa vitimada: 

 

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no 

caso de morte; 

 

II - até R$ 13.500,00 (treze mil e 

quinhentos reais) - no caso de invalidez 

permanente; e 

 

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos 

reais) - como reembolso à vítima - no caso de 

despesas de assistência médica e suplementares 

devidamente comprovadas. 

 

(...)." 

 

Dessa forma, o valor efetivamente pago ao Autor, acha-se 

em absoluta consonância com a Lei 11.482/07, em vigor a época 

do pagamento administrativo, que fixava como teto máximo 

indenizatório para os casos de invalidez total e permanente a 

monta de até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 
 

Vale ressaltar que, na ocasião do processo administrativo 

de regulação do sinistro, foi apurado que o Autor suportava 

grau de invalidez na base de 20%, e por isso recebeu o 

equivalente a R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais). 

 

Desta feita não há o que cogitar complementação do valor 

efetivamente já pago, tendo em vista que a própria Lei versa 

ser a indenização de ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e 



quinhentos), pois depende do grau da lesão apurada em perícia, 

quantificada em porcentagem. 

 

Portanto, resta claro que não há o que complementar o 

valor já percebido pelo autor, sendo totalmente descabido o 

pedido, motivo pelo qual requer que a ação seja julgada 

Improcedente com fulcro no artigo 269 inciso I do CPC. 

 

DOS JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA  
 

Com relação aos juros moratórios, bem como a correção 

monetária, em caso de eventual condenação, o que 

definitivamente não espera, é curial que seja analisada 

questão acerca da data de início da contagem dos respectivos. 

 

Consoante o disposto no artigo 219 da lei processual civil 

vigente, que, ao dispor constituir em mora o devedor a partir 

da citação válida, entende a Contestante que o dies a quo para 

o cômputo dos juros moratórios deve ser a data de sua citação 

para responder os termos da presente ação.  

 

Até porque estamos tratando de responsabilidade contratual 

tendo em vista que as partes celebraram contrato de seguro, e 

não extracontratual, sendo inaplicável à espécie o Enunciado 

nº 54, da Súmula do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

 

Também em relação ao cômputo da correção monetária, deve 

ser a mesma efetuada na forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a 

partir da propositura da ação. 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 

Resta claro ainda que sob nenhum aspecto cabe o pedido 

autoral no sentido de pleitear a descabida monta de 20% de 

honorários nesta demanda, haja vista que desta forma pretende 

violar dispositivo de lei. 

 

Há de se ressaltar que o Autor é beneficiário da Justiça 

Gratuita, haja vista a Lei 1.060/50. 

 

Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de 

vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso 

em tela, o Autor, o montante de honorários advocatícios a ser 

pago pelo vencido deve respeitar o patamar máximo de 15% 

(quinze por cento). Vejamos: 

 

“Art. 11. Os honorários de advogados e 

peritos, as custas do processo, as taxas e 

selos judiciários serão pagos pelo 



vencido, quando o beneficiário de 

assistência for vencedor na causa. 

§ 1º. Os honorários do advogado serão 

arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% 

(quinze por cento) sobre o líquido apurado 

na execução da sentença. 

(...).” 

 

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de 

Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo 

permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de 

direito, é de 20% (vinte por cento): 

  

“(...) § 3
o  - Os honorários serão fixados entre o mínimo de 

dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre 

o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 

5.925, de 1º.10.1973) 

a) o grau de zelo do profissional; 

b) o lugar de prestação do serviço; 

c) a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 

seu serviço. (...)” 

 

Ora, a demanda não apresentou nenhum grau de complexidade 

nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono do 

Autor, tornando-se assim, injustificável o pedido de 

honorários no patamar de 20% (vinte por cento), o que ora se 

requer seja julgado totalmente improcedente! 

 

Não fosse isso o bastante, tal pleito se faz 

demasiadamente severo, tendo em vista que restou comprovado 

que a Seguradora em momento algum agiu com intuito 

protelatório, muito menos de má-fé, agiu apenas e tão-somente 

em consonância com a determinação do órgão que regula o 

convênio DPVAT.  

 

Desta feita, na remota hipótese de condenação da Ré, 

requer que o pagamento dos honorários advocatícios sejam 

arbitrados na monta de 10% (Dez por cento), conforme 

supracitado. 

 

CONCLUSÃO 
 

Ex positis, a Ré espera e confia na substituição do pólo 

passivo da presente demanda, para que passe a figurar como Ré 

a SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DE SEGURO DPVAT. 

 

Caso ultrapassada a preliminar suscitada, o que 

definitivamente não se espera, aguarda-se serenamente pela 

improcedência da ação, tendo a Ré demonstrado o total 



descabimento de complementação da indenização, pelo que requer 

seja a demanda ao final julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, nos 

exatos termos do artigo 269, inciso I, 2ª parte do Código de 

Processo Civil. 

 

No que tange aos honorários advocatícios, diante da 

simplicidade da causa é curial que, em caso de eventual 

procedência da presente ação, sejam fixados no percentual de 

10% sobre o valor da condenação, consoante regra esculpida na 

lei processual civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 3º, 

e seus incisos, o que se requer. Na hipótese de procedência 

parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do 

Código de Processo Civil 

 

Vale ressaltar que na remota hipótese de condenação da 

Ré, requer-se que os juros moratórios sejam computados a 

partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do 

Código Civil, que se incida correção monetária a partir do 

ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 

1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na forma do 

§3º, do art. 20 do Código Processual Civil, face aos 

argumentos suscitados na presente peça de bloqueio 

 

     Protesta, ainda, por todo o gênero de provas admitido em 

direito, especialmente documental suplementar e depoimento 

pessoal do Autor, sob pena de confissão. 

 

     Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do 

Código de Processo Civil, fornece-se o endereço da Avenida 

Miguel Rosa 3777/Sul 1º Andar. 

 

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja 

observado o nome do patrono DENIS MOREIRA GOMES, OAB/ES 

271896, para efeito de intimações futuras, sob pena de 

nulidade das mesmas. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Campo Maior, 15 de Dezembro de 2008. 

 

 

João Barbosa    Henrique A F Motta   Fabio João Soito 

OAB/RJ 134.307    OAB/RJ 113.815    OAB/RJ 114.089 

 

 

 

Denis Gomes Moreira 

OAB/PI 271896 

 



 


